
 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.447 - RS (2016/0257627-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : DARI EVENI LIMA PALMA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
 LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
 PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA  - RS072811 
 LEANDRO MADUREIRA SILVA  - DF024298 
 ANDRE LUIS SOARES ABREU  - RS073190 
 DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI  - RS067920 

EMBARGADO : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
TRABALHO E CONTRATO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
VÍNCULOS CONTRATUAIS AUTÔNOMOS E DISTINTOS. VERBAS 
SALARIAIS CONCEDIDAS PELA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  
INCLUSÃO  NO  BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR TEM POR 
PILAR O REGIME DE CAPITALIZAÇÃO, QUE PRESSUPÕE A 
FORMAÇÃO DE RESERVAR PARA CUSTEIO DO BENEFÍCIO. 
RECURSO DE CARÁTER MERAMENTE INFRINGENTE, A TORNAR 
INARREDÁVEL A  IMPOSIÇÃO DE MULTA. 

1. Por um lado, como dito, de maneira clara e fundamentada no acórdão 
embargado, sempre houve regra legal cogente a impor -  
independentemente, pois, das disposições regulamentares -  a 
necessidade de haver prévia formação de reservas capitalizadas para 
custeio do benefício. Por outro lado, a própria recorrente admite que se 
quedou inerte no período de formação das reservas de benefício a 
conceder, e que foi a patrocinadora que causou-lhe o alegado dano. É 
dizer, contraditoriamente, busca seja a reparação arcada pelo fundo 
comum do plano de benefícios, apenas administrado pela entidade 
fechada de previdência complementar - o que não  cabe ser imposto, sob 
pena de lesão aos demais beneficiários e participantes.

2. Com efeito, as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei 
n. 6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 
109/2001  impõem  que já estejam formadas as reservas que garantam o 
benefício  contratado,  no  momento  em  que o participante se torna 
elegível ao benefício. Ademais, a relação trabalhista de emprego que o 
recorrente mantinha  com o patrocinador e a relação de previdência 
complementar a   envolver   a   entidade  de  previdência  privada  são  
relações contratuais que não se comunicam, não havendo nenhuma 
previsão legal que  imponha  ao  fundo de pensão o dever de atuar como 
"fiscal", em arbitrária  ingerência  sobre atividade e relação contratual que 
não lhe dizem diretamente respeito.

3. Dessarte, se  houve lesão, é fato pretérito, que não se renova, ocorrida  
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por ocasião do recolhimento a menor das contribuições, por parte da 
patrocinadora e da então participante, ora assistida, sendo "inviável  o 
pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas ao salário  por  
decisão  da  Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos 
proventos de complementação de aposentadoria, por ausência  de  prévia  
formação  da  reserva matemática necessária ao pagamento  do  
benefício".  (EDcl  no  AgRg  no  Ag 842.268/RS, Rel.Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe  
23/11/2015)  

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação da multa prevista no 
§2º do art. 1026 do Novo Código de Processo Civil.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa prevista no §2º 
do art. 1026 do Novo Código de Processo Civil, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.447 - RS (2016/0257627-4)
  

EMBARGANTE : DARI EVENI LIMA PALMA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
   CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
   LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
   PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA  - RS072811 
   LEANDRO MADUREIRA SILVA  - DF024298 
   ANDRE LUIS SOARES ABREU  - RS073190 
   DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI  - RS067920 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos em face do acórdão de fls. 
1.011-1.028, assim ementado:

AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA  FECHADA. A AFETAÇÃO DE 
TEMA PARA JULGAMENTO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO NÃO 
IMPLICA SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS, NO ÂMBITO DO 
STJ. CONTRATO DE TRABALHO E CONTRATO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. VÍNCULOS CONTRATUAIS AUTÔNOMOS E DISTINTOS. 
VERBAS SALARIAIS CONCEDIDAS PELA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  
INCLUSÃO  NO  BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Por um lado, o recorrente se quedou inerte no período de formação das 
reservas de benefício a conceder, e não houve oportuno recolhimento de 
contribuições para a formação do suporte do custeio da verba vindicada. 
Por outro lado, de seu próprio arrazoado ressai nítida a ausência de nexo 
de causalidade entre o dano experimentado e a conduta da entidade 
previdenciária, pois afirma que, no tocante às verbas reconhecidas após a 
aposentação, pela Justiça obreira - em demanda em que a entidade 
previdenciária nem mesmo integrou a lide -,  foi o patrocinador que, em vista 
da prática de ato ilícito, criou óbice para que fossem vertidas as 
contribuições para a formação do suporte do custeio do benefício vindicado. 
2. A legislação de regência sempre impôs a prévia formação de reservas  
para suportar o benefício; enquanto a previdência social adota o regime de 
repartição simples, que funciona em sistema de caixa, no qual o que se 
arrecada é imediatamente gasto, sem que haja, por regra, um processo de 
acumulação de reservas, a previdência complementar adota o de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de recursos para formação de 
reservas, mediante não apenas o recolhimento de contribuição dos 
participantes, assistidos e eventual patrocinador, mas também do resultado 
dos investimentos efetuados com essas verbas arrecadadas (que têm 
extrema relevância para a formação das reservas para custeio dos 
benefícios). (REsp 1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015)
3. Com efeito, as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 
6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 109/2001  
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impõem  que já estejam formadas as reservas que garantam o benefício  
contratado,  no  momento  em  que o participante se torna elegível. 
Ademais, a relação trabalhista de emprego que o recorrente mantinha  com 
o patrocinador e a relação de previdência complementar a   envolver   a   
entidade  de  previdência  privada  são  relações contratuais que não se 
comunicam, não havendo nenhuma previsão legal que  imponha  ao  fundo 
de pensão o dever de atuar como "fiscal", em arbitrária  ingerência  sobre 
atividade e relação contratual que não lhe dizem diretamente respeito.
4. Dessarte,  se  houve lesão, é fato pretérito, que não se renova, ocorrida  
por ocasião do recolhimento a menor das contribuições, por parte da 
patrocinadora e do então participante, ora assistido, sendo "inviável  o 
pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas ao salário  por  
decisão  da  Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos 
proventos de complementação de aposentadoria, por ausência  de  prévia  
formação  da  reserva matemática necessária ao pagamento  do  benefício".  
(EDcl  no  AgRg  no  Ag 842.268/RS, Rel.Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe  23/11/2015)  
5.  Agravo interno não provido. 

Nas razões recursais, aduz a recorrente omissão, e que, na presente 

demanda, busca a revisão do benefício de previdência complementar para inclusão de verbas 

reconhecidas, no âmbito da relação trabalhista de emprego, pela Justiça obreira.

Diz que a real intenção da legislação previdenciária complementar é garantir a 

proteção social ao participante, não se podendo impor ao trabalhador o prejuízo pela 

desobediência legal promovida por sua empregadora/patrocinadora.

Pondera que, se as verbas tivessem sido pagas tempestivamente, de maneira 

correta, pela patrocinadora, lhe gerariam repercussão no benefício de previdência 

complementar, e haveria a fonte de custeio adequada.

Obtempera que não se opõe que as contribuições referentes à sua parte sejam 

compensadas em relação às diferenças de complementação de aposentadoria de que 

entende ser credora.

Afirma que, por ocasião do julgamento do REsp 1.525.732/RS, relator Ministro 

Villas Bôas Cuevas, a Terceira Turma do STJ  teria admitido a revisão de benefício 

previdenciário suplementar, em questão ontologicamente idêntica.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.447 - RS (2016/0257627-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : DARI EVENI LIMA PALMA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
   CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
   LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
   PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA  - RS072811 
   LEANDRO MADUREIRA SILVA  - DF024298 
   ANDRE LUIS SOARES ABREU  - RS073190 
   DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI  - RS067920 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
TRABALHO E CONTRATO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
VÍNCULOS CONTRATUAIS AUTÔNOMOS E DISTINTOS. VERBAS 
SALARIAIS CONCEDIDAS PELA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  
INCLUSÃO  NO  BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR TEM POR 
PILAR O REGIME DE CAPITALIZAÇÃO, QUE PRESSUPÕE A 
FORMAÇÃO DE RESERVAR PARA CUSTEIO DO BENEFÍCIO. 
RECURSO DE CARÁTER MERAMENTE INFRINGENTE, A TORNAR 
INARREDÁVEL A  IMPOSIÇÃO DE MULTA. 

1. Por um lado, como dito, de maneira clara e fundamentada no acórdão 
embargado, sempre houve regra legal cogente a impor -  
independentemente, pois, das disposições regulamentares -  a 
necessidade de haver prévia formação de reservas capitalizadas para 
custeio do benefício. Por outro lado, a própria recorrente admite que se 
quedou inerte no período de formação das reservas de benefício a 
conceder, e que foi a patrocinadora que causou-lhe o alegado dano. É 
dizer, contraditoriamente, busca seja a reparação arcada pelo fundo 
comum do plano de benefícios, apenas administrado pela entidade 
fechada de previdência complementar - o que não  cabe ser imposto, sob 
pena de lesão aos demais beneficiários e participantes.

2. Com efeito, as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei 
n. 6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 
109/2001  impõem  que já estejam formadas as reservas que garantam o 
benefício  contratado,  no  momento  em  que o participante se torna 
elegível ao benefício. Ademais, a relação trabalhista de emprego que o 
recorrente mantinha  com o patrocinador e a relação de previdência 
complementar a   envolver   a   entidade  de  previdência  privada  são  
relações contratuais que não se comunicam, não havendo nenhuma 
previsão legal que  imponha  ao  fundo de pensão o dever de atuar como 
"fiscal", em arbitrária  ingerência  sobre atividade e relação contratual que 
não lhe dizem diretamente respeito.

3. Dessarte, se  houve lesão, é fato pretérito, que não se renova, ocorrida  
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por ocasião do recolhimento a menor das contribuições, por parte da 
patrocinadora e da então participante, ora assistida, sendo "inviável  o 
pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas ao salário  por  
decisão  da  Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos 
proventos de complementação de aposentadoria, por ausência  de  prévia  
formação  da  reserva matemática necessária ao pagamento  do  
benefício".  (EDcl  no  AgRg  no  Ag 842.268/RS, Rel.Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe  
23/11/2015)  

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação da multa prevista no 
§2º do art. 1026 do Novo Código de Processo Civil.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece acolhida a irresignação, sendo nítido o caráter meramente 

infringente do presente recurso. 

Como dito, de maneira clara e fundamentada, sempre houve regra legal 

cogente a impor, independentemente de previsão regulamentar ou estatutária, a necessidade 

de haver prévia formação de reservas capitalizadas para formação do suporte do custeio do 

benefício.

Ademais, a própria recorrente admite que foi a patrocinadora que causou-lhe o 

alegado dano, embora, contraditoriamente, busque seja reparado pelo fundo comum do plano 

de benefícios a que integra, administrado pela entidade fechada de previdência complementar 

- o que, evidentemente, não pode ser imposto, sob pena de lesão aos demais assistidos e 

participantes.

Mutatis mutandis, menciona-se o seguinte precedente da Terceira Turma do 

STJ:

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA  E  SEUS  PARTICIPANTES.  RELAÇÃO  DE 
CONSUMO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA  Nº  563/STJ.  SUPLEMENTAÇÃO  DE  
APOSENTADORIA.  PL/DL-1971. IMPOSSIBILIDADE.  NÃO  
CONTRIBUIÇÃO  SOBRE  A  VERBA.  PRINCÍPIO  DO MUTUALISMO.  
OFENSA.  RESERVA  MATEMÁTICA  E  CONTINUIDADE DO PLANO. 
COMPROMETIMENTO.   PRIORIDADE  DE  TRAMITAÇÃO.  ESTATUTO  
DO  IDOSO.  DEFERIMENTO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça aprovou, em 24 de 
fevereiro de 2016, a Súmula nº 563/STJ, cristalizando o entendimento de  
que  o  Código  de Defesa do Consumidor não incide nos contratos 
previdenciários celebrados com entidades fechadas.
2.  No  julgamento  do  REsp  nº 1.425.326/RS, submetido ao rito dos 
recursos  repetitivos,  firmou-se  o  entendimento de que é vedado o 
repasse   de  abonos  e  vantagens  de  qualquer  natureza  para  os 
benefícios  em manutenção, não sendo possível a concessão de 
parcela não  prevista  no  correspondente  plano  de benefícios, à míngua 
da necessária fonte de custeio.
3.  A  verba  referente ao PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a 
contribuição  da  recorrente  para  a  PETROS,  o que, por si só, já afasta a 
pretensão ao recebimento da referida parcela.
4.O  requerimento  de  suplementação  de  aposentadoria,  mediante 
a inclusão de valores, independentemente de previsão de custeio 
para o plano,  não  é compatível com o princípio do mutualismo, 
inerente ao regime   fechado  de  previdência  privada,  nem  com  a  
legislação pertinente,  visto  que  enseja  a  transferência direta de 
reservas financeiras   para   pagamento   de   benefício   não  
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provisionado, procedimento que compromete o cálculo atuarial 
originário, a reserva matemática e, por fim, a própria continuidade 
do plano.
5. Deferida a prioridade de tramitação, nos termos do art. 71 da Lei nº 
10.741/2003.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1617166/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 16/12/2016)

3. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, claramente 

prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de (1) 

obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas 

descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida, 

e por derradeiro, (4) o erro material.

4. Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 

Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao discorrer sobre os vícios 

que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de vícios 
passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: obscuridade 
e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 1.022, II, do Novo 
CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um desses 

vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 
relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 
inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo 
CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como 
dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos. Sempre 
que se mostre necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os 
fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa necessidade 
será verificada no caso concreto, em especial na hipótese de cumulação de 
pedidos, de causas de pedir e de fundamentos de defesa. 

Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode 
tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz o 
enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na cumulação 
sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido posterior perde o 
objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do pedido anterior torna 
o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação alternativa o acolhimento 
de qualquer um dos pedidos torna os demais prejudicados. 

Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz que 
deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir e 
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de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: 
quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte vencedora 
na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, faltando 
interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 

O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar.

Quanto à obscuridade:

A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação quanto no 
dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, suficiente a 
não permitir a certeza jurídica a respeito das questões resolvidas. O objetivo 
do órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser entendido, de preferência 
por todos, inclusive as partes, ainda que tal missão mostre-se extremamente 
inglória diante do nível cultural de nosso país. De qualquer forma, uma 
escrita simples, com palavras usadas com frequência no dia a dia, limitação 
de expressões em língua estrangeira ao mínimo indispensável, bem como a 
utilização de termos técnicos com ponderação, que apesar de 
imprescindíveis a qualquer ciência, não precisam ser empregados na 
decisão sem qualquer proveito prático, auxiliam na tarefa de proferir 
decisões claras e compreensíveis.

Quanto à contradição:

O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração é a 
contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis 
entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente significará a 
negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, 
na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, 
não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, 
considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão lógica do raciocínio 
desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo poderá ocorrer entre a 
ementa e o corpo do acórdão e o resultado do julgamento proclamado pelo 
presidente da sessão e constante da tira ou minuta, e o acórdão lavrado.

Quanto ao erro material:

Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo Civil, em 
seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de saneamento por 
meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo diante da 
ausência de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal de Justiça 
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já vinha admitindo a alegação de erro material em sede de embargos de 
declaração (STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 1.494.263/SP, rel. Min. 
Moura Ribeiro, j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 
1.121.947/SC, rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 
22/05/2013). Erro material é aquele facilmente perceptível e que não 
corresponda de forma evidente a vontade do órgão prolator da decisão. 

Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio dos 
embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 
embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 
QO/MG, reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo preclusão 
para sua alegação, que pode ser feita até mesmo depois do trânsito em 
julgado da decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 43.956/MG, reI. 
Min. Og Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; Enunciado n° 360 do 
Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) : ''A não oposição de 
embargos de declaração em caso de erro material na decisão não impede 
sua correção a qualquer tempo"). 

A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em sede 
de embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de que, 
alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, assim será 
tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à interrupção 
do prazo recursal.

(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.714-1.716)

5. Como dito no acórdão embargado, e não é demasia sublinhar, a relação 

contratual mantida entre a entidade de previdência privada administradora do plano de 

benefícios e o participante não se confunde com a relação trabalhista, mantida entre o 

participante obreiro e a patrocinadora. 

Com efeito, o art. 202, § 2º, da Constituição Federal estabelece que as 

contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos 

estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não 

integram o contrato de trabalho. 

No mesmo diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - DISCUSSÃO ACERCA 
DA COMPETÊNCIA JURISDICIONAL PARA APRECIAÇÃO DE DEMANDA 
POSTULANDO A INCORPORAÇÃO DO AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO NO 
CÁLCULO DO BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO APELO EXTREMO DO 
PARTICIPANTE, RECONHECENDO A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM 
ESTADUAL. INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. Incompetência da Justiça do Trabalho. A Segunda Seção, no âmbito 
de recurso especial representativo da controvérsia, reafirmou a 
orientação jurisprudencial que pugna pela competência da Justiça 
Comum Estadual para processar e julgar demanda instaurada entre 
entidade de previdência privada e participante de seu plano de 
benefícios, decorrente de obrigação oriunda de contrato de 
natureza civil e que apenas de maneira indireta envolve aspectos 
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da relação jurídica trabalhista (REsp 1.207.071/RJ, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 27.06.2012, DJe 08.08.2012).
No mesmo sentido, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, quando 
do julgamento de recursos extraordinários sob o regime do artigo 
543-B do CPC, decidiu caber à Justiça Comum o julgamento de 
processos decorrentes de contrato de previdência complementar 
privada, ante a inexistência de relação trabalhista entre o 
beneficiário e o fundo fechado previdenciário, razão pela qual 
incompetente a Justiça Trabalhista (RE 586.453/SE e RE 583.050/RS, 
julgados em 20.02.2013, pendentes de publicação). Na ocasião, 
determinou-se a modulação dos efeitos da decisão, a fim de manter a 
competência da Justiça do Trabalho para apreciação das causas em que já 
proferida sentença de mérito.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1269499/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/06/2013, DJe 01/08/2013)

Por um lado, é nítido que a recorrente se quedou inerte e não houve oportuno 

recolhimento de contribuições para formação do suporte do custeio da verba vindicada, 

sendo incompatível com a boa-fé objetiva o pleito formulado na presente ação ajuizada em 

face da entidade previdenciária, eis que a autora pretende receber benefício para o qual não 

houve nem mesmo, de sua parte, o prévio, oportuno e necessário recolhimento de 

contribuições, em prejuízo do fundo comum do plano de benefícios administrado por entidade 

fechada de previdência complementar (pertencente aos demais participantes e beneficiários 

do plano de benefício).

Por outro lado, do próprio arrazoado ressai nítida a ausência de nexo de 

causalidade entre o dano experimentado e a conduta da entidade previdenciária, pois a 

própria recorrente afirma que, no tocante à verbas reconhecidas, em acordo em demanda 

que a entidade previdenciária nem mesmo integrou, após a aposentação pela Justiça obreira 

- referentes à relação contratual trabalhista, que não se comunica -, malgrado tenha ajuizado 

a presente ação em face da entidade previdência administradora do plano de benefícios, foi a 

patrocinadora que causou-lhe dano, em vista da prática de ato ilícito, criando óbice para que 

fossem vertidas as contribuições para a formação do suporte do custeio do benefício 

vindicado. 

Note-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL.  PROCESSUAL CIVIL  E PREVIDÊNCIA PRIVADA.  REVISÃO 
DE BENEFÍCIO APÓS A APOSENTAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. A PREVIDÊNCIA PRIVADA, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO 
CONSTITUCIONAL, É REGIME CONTRATUAL AUTÔNOMO. TEM POR 
PILAR O SISTEMA DE CAPITALIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
[...]
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2. "As reservas de benefícios a conceder são as reservas 
matemáticas que se vão acumulando durante o período de 
contribuição, sendo que elas constituem 'a diferença entre o valor 
atual apurado atuarialmente das obrigações futuras das entidades, 
com pagamento de benefícios, e o valor atual, também apurado 
atuarialmente, das contribuições vencidas previstas para 
constituição dos capitais de cobertura dos mesmos benefícios'; o 
suporte do custeio na previdência complementar significa o 
pagamento efetuado propiciando a cobertura prevista no plano de 
benefícios. (PÓVOAS, Manuel Sebastião Soares. Previdência privada: 
filosofia, fundamentos técnicos, conceituação jurídica. 2 ed. São 
Paulo: Quartier Latin, 2007, p. 181, 187, 423 e 424)". (REsp 
1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015) 
3. O art. 40 da Lei n. 6.435/1977 estabelecia que "[p]ara garantia de 
todas as suas obrigações, as entidades fechadas constituirão 
reservas técnicas, fundos especiais e provisões em conformidade 
com os critérios fixados pelo órgão normativo do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, além das reservas e fundos 
determinados em leis especiais". Na mesma toada, v.g., dispõe o 
artigo 1º da Lei Complementar n. 109/2001 que o regime de 
previdência privada é baseado na constituição de reservas que 
garantam o benefício.
4. "Nesse contexto normativo, a inexistência de fonte de custeio 
inviabiliza o pagamento de quaisquer valores pela entidade de 
previdência privada, sobretudo em se tratando de fundo de pensão, 
uma vez impositiva a manutenção da liquidez, solvência e equilíbrio 
econômico-financeiro e atuarial dos planos de benefícios, 
resguardando-se o interesse da universalidade dos participantes e 
assistidos, dado o mutualismo inerente ao regime fechado, que se 
traduz na solidariedade na distribuição dos resultados positivos ou 
negativos do plano. Precedentes da Segunda Seção, inclusive no 
âmbito de  recursos repetitivos".(REsp 1245683/SC, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
05/11/2015) 
5. No tocante à prescrição, o art. 75 da Lei Complementar n. 109/2001 
prestigia o entendimento consolidado no âmbito do STJ, à luz do 
ordenamento jurídico anterior à sua vigência, estabelecendo que 
prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem 
reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores 
dependentes, dos incapazes ou dos ausentes, na forma do Código 
Civil. Com efeito, está caracterizada a prescrição, pois, no período de 
formação das reservas de benefício a conceder ao autor, é certo que ele se 
quedou inerte e não houve cálculo atuarial consoante regra cogente - que 
impõe que já estejam formadas as reservas que garantam o benefício 
contratado, no momento em que o participante se torna elegível - , sendo 
incompatível com a boa-fé objetiva o pleito, eis que o autor 
pretende se locupletar, recebendo verba/benefício para o qual não 
houve nem mesmo recolhimento de contribuições.
6. "No regime de previdência privada, não se admite a concessão de 
benefício algum, sem a formação da prévia fonte de custeio, de forma a 
evitar o desequilíbrio atuarial nos planos de benefícios. Precedentes da 2ª 
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Seção". (EDcl no AgRg no Ag 876.196/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 06/11/2015) 7. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento.
(EDcl no REsp 1334379/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 01/02/2016)

6.  Na vigência da Lei n. 6.435/1977, os planos de benefícios de previdência 

privada já eram  elaborados com base em cálculos atuariais - prevendo benefícios e 

formação de correspondente fonte de custeio -, que, conforme o artigo 43 da ab-rogada Lei n. 

6.435/1977, deveriam ao final de cada exercício ser reavaliados, com vistas à manutenção do 

equilíbrio do sistema: 

Desde a instituição, antes da aprovação da entidade, o empreendimento 
deve ter a assistência técnica do atuário. No curso da administração, a 
presença do matemático é frequente e indispensável à segurança e 
equilíbrio do plano. O pensamento do executante concentra-se nas 
normas contábeis, atuariais e jurídicas. 
Por determinação do art. 23 da LBPC, a cada balanço, os planos de 
benefícios deverão ser apreciados pelo atuário ou instituto habilitado. Igual 
se colhia no art. 43 da Lei n. 6.435/1977.
[...]
A regra pressupõe o equilíbrio do sistema, observados os princípios 
matemático-financeiros, embora tal resultado não se deva apenas a 
esses aspectos. (MARTINEZ, Wladimir Novaes. Curso de direito 
previdenciário. 3 ed. São Paulo: LTR, 2010, p. 1.241)

Ora, na previdência privada complementar, as reservas para concessão dos 

benefícios são financiadas pelos próprios participantes e assistidos, pelo aporte do 

patrocinador - se houver - e pela rentabilidade das aplicações e dos investimentos dessas 

contribuições. O regime é de capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas 

mediante complexos cálculos matemáticos (atuariais) para assegurar o custeio dos 

benefícios contratados - e não  regime de caixa. Com efeito, como é evidente, se um 

assistido perceber benefícios que suplantem os cálculos atuariais feitos para custeio 

de seus benefícios, inclusive aquelas revisões obrigatórias feitas nos balanços com 

periodicidade anual, evidentemente se atingirá as reservas do fundo comum 

pertencente aos demais participantes e beneficiários. 

Dessarte, cumpre ressaltar que os valores alocados ao fundo comum obtido 

pelo plano de benefícios administrados pelas entidades fechadas, na verdade, pertencem aos 

respectivos participantes e beneficiários do plano, existindo explícito mecanismo de 

solidariedade, de modo que todo excedente do fundo de pensão é aproveitado em favor de 

seus próprios integrantes, extraindo-se da própria Carta Magna que não pode haver 
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concessão de benefício sem que haja o correspondente prévio custeio.

O artigo 202 da Constituição Federal consagra o regime de financiamento por 

capitalização, ao estabelecer que a previdência privada tem caráter complementar - baseado 

na prévia constituição de reservas que garantam o benefício contratado -, adesão 

facultativa e organização autônoma em relação ao regime geral de previdência social.

Igualmente, dispunha o art. 40 da Lei n. 6.435/1977 que, "[p]ara garantia de 

todas as suas obrigações, as entidades fechadas constituirão reservas técnicas, fundos 

especiais e provisões em conformidade com os critérios fixados pelo órgão normativo do 

Ministério da Previdência e Assistência Social, além das reservas e fundos determinados em 

leis especiais".

Na mesma toada, dispõe o artigo 1º da Lei Complementar n. 109/2001 que o 

regime de previdência privada é baseado na constituição de reservas que garantam o 

benefício.

Além do mais, consta da exposição de motivos da Lei Complementar n. 

109/2001 que o regime de previdência complementar funciona basicamente como 

instrumento de poupança de longo prazo.

A doutrina anota:

Falaremos aqui das entidades fechadas de previdência complementar, mais 
conhecidas como fundo de pensão.
[...]
Uma regra de ouro [...] é: não pode haver benefício sem o prévio 
custeio, tendo em vista que o regime é de capitalização.
[...]
Todo excedente do fundo de pensão é aproveitado em favor de seus 
próprios integrantes, não sendo possível a destinação de recursos para um 
terceiro que não sejam os próprios participantes e assistidos dos planos de 
benefícios. Não existe a figura do "empresário", "acionista" ou "cotista", mas, 
se existir, vai se confundir necessariamente com os próprios destinatários 
do plano de previdência.
[...]
O "poderoso" fundo de pensão, como às vezes é chamado, não 
passa da associação de pequenas poupanças individuais dos 
trabalhadores. 
[...]
Os recursos dos fundos de previdência destinam-se exclusivamente ao 
financiamento dos benefícios previdenciários custeados com base em 
rígidos cálculos atuariais. 
O raciocínio é o mesmo de uma cooperativa habitacional. Se um cooperado 
litiga contra a cooperativa, a eventual sucumbência desta recairá sobre 
todos os demais cooperados.
Com o fim da inflação e o declínio das altas taxas de juros, que tantas 
distorções geravam em nossa economia, tem melhorado a percepção de 
que não existe mágica: os contratos precisam ser honrados. No regime de 

Documento: 1588100 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  14 de 4



 
 

 
capitalização, em que se baseiam os fundos de pensão, dois e dois são 
quatro. Os cálculos atuariais são implacáveis. 
Os recursos dos fundos de pensão pertencem aos seus participantes e 
assistidos, ou seja, se o fundo tem recursos, tem também obrigações. Aliás, 
se o plano de previdência privada não for bem administrado, poderá 
ter mais obrigações do que recursos, deixando de honrar seus 
compromissos. Toda a poupança gerida pelos fundos de pensão é 
titulada por seus participantes e será a eles devolvida na forma de 
pagamento de benefício previdenciário.  (Anais do Seminário 
Previdência Complementar Fechada no Brasil: perspectivas e aspectos 
legais fundamentais. Colégio Permanente de Presidentes de Tribunais de 
Justiça do Brasil, 2010, p. 29-31).

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

As entidades somente podem instituir e oferecer planos se houver 
um plano de custeio que lhes garanta o equilíbrio atuarial, o que 
significa que, para a concessão do benefício, deve haver uma 
contraprestação, que é o pagamento da contribuição. (CASSA, Ivy. 
Contrato de previdência privada. São Paulo: MP, 2009, p. 62-83)

 Cumpre observar que, por ocasião do julgamento, pela Segunda Seção, dos 

EDcl no REsp 1.135.796/RS, relatora p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, no voto 

condutor de Sua Excelência,  é bem observado que o sistema foi concebido com a finalidade 

de, "sempre observada a legislação de ordem pública regente", constituir reservas 

financeiras, a partir de contribuições de filiados e patrocinador, destinadas a assegurar o 

pagamento dos benefícios oferecidos, com observância dos parâmetros atuariais 

estabelecidos nos planos de custeio, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio 

econômico e financeiro; constituindo patrimônio apto a garantir os pagamentos previstos nos 

planos de benefícios, motivo pelo qual o patrimônio decorrente da participação dos filiados e 

patrocinador, acumulado sob o regime de capitalização,  destina-se não à livre gestão das 

referidas entidades, mas aos compromissos estabelecidos no plano de benefícios. 

Com efeito, é manifestamente inviável cogitar-se em revisão da decisão.

7. Dessarte, na presente hipótese, não estão presentes nenhuma das 

hipóteses a justificar a inconcebível oposição do presente recurso de caráter manifestamente 

infringente.

Evidente, portanto, a impossibilidade de acolhimento dos presentes aclaratórios 

e a inadequação da via recursal eleita, pois devidamente motivada a decisão, além de não ter 

sido demonstrada a ocorrência de nenhuma das hipóteses do art. 1.022 do Novo Código de 

Processo Civil.
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A bem da verdade, o conteúdo das razões expostas pelo ora embargante revela 

mero inconformismo, hipótese que não enseja a oposição de embargos de declaração.

Ora, consoante o entendimento pacificado na doutrina e jurisprudência pátrias, 

"é incabível, nos declaratórios, rever a decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já 

houve pronunciamento, com inversão, em conseqüência, do resultado final" (RSTJ 30/412).

 Nesse diapasão, o recurso mostra-se manifestamente inadmissível e 

protelatório, a ensejar a forçosa aplicação da multa prevista no artigo 1.026, § 2º, do NCPC. 

8. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, e aplico à parte ora 

embargante a multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 

É como voto.
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Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de 
multa prevista no §2º do art. 1026 do Novo Código de Processo Civil, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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